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ATA DA DÉCIMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E DEZESSEIS DO 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO. 

  

Ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis, às oito horas e trinta 1 

minutos, na Sala de Reuniões dos Conselhos Superiores, reuniu-se o Conselho Universitário – 2 

CONSUNI, da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, sob a presidência do 3 

Reitor José de Arimatea de Matos, para deliberar sobre a pauta da Décima Reunião 4 

Extraordinária de dois mil e dezesseis. Estiveram presentes os Conselheiros representantes 5 

docentes: Ady Canário de Souza Estevão, André Moreira de Oliveira, Antônio Jorge 6 

Soares, Daniel Freitas Freire Martins, José Domingues Fontenele Neto, José Flávio 7 

Timóteo Júnior, Luciana Angélica da Silva Nunes, Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira, 8 

Marta Lígia Pereira da Silva, Nilza Dutra Alves, Rodrigo Nogueira de Codes, Rui Sales 9 

Júnior, Shirlene Kelly Santos Carmo, Stefeson Bezerra de Melo, Subênia Karine de 10 

Medeiros, Wildoberto Batista Gurgel e Manoel Quirino da Silva Júnior; os representantes 11 

técnico-administrativos: Francimar Honorato dos Santos, Giorgio Mendes Ribeiro e Thiago 12 

Henrique Gomes Duarte Marques; e a representante da comunidade: Danielle Carvalho 13 

Felipe. Conselheiros com falta justificada: Jacimara Villar Forbeloni, Rita Diana de Freitas 14 

Gurgel, Rosimeiry Florêncio Queiroz Rodrigues e Matheus Martins Mendes. O Presidente do 15 

Conselho, José de Arimatea de Matos, colocou as justificativas de falta em votação, que 16 

foram aprovadas por vinte e um votos favoráveis e uma abstenção. PAUTA: Primeiro ponto: 17 

Apreciação e deliberação sobre concessão de direito de superfície. O ponto teve como 18 

convidado o docente Jean Berg Alves da Silva; Segundo ponto: Apreciação e deliberação 19 

sobre Minuta de Resolução que Regulamenta o ressarcimento do pagamento de taxa de 20 

publicação de artigos científicos em periódicos qualificados de circulação nacional e 21 

internacional para docentes credenciados junto aos programas de pós-graduação da UFERSA, 22 

conforme Memorando Eletrônico Número duzentos e vinte e sete, de dois mil e dezesseis, da 23 

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação - PROPPG; Terceiro ponto: Apreciação e 24 

deliberação sobre Minuta de Resolução que Regulamenta o ressarcimento do pagamento de 25 

taxa de revisão/tradução de manuscritos em língua estrangeira para publicação em periódicos 26 

qualificados de circulação nacional ou internacional para docentes credenciados junto à 27 

programa de pós-graduação da UFERSA, conforme Memorando Eletrônico Número duzentos e 28 

vinte e sete, de dois mil e dezesseis, da PROPPG. Tendo constatado quórum legal, o 29 

Presidente do Conselho, José de Arimatea de Matos, declarou aberta a reunião, fez a leitura 30 

da pauta e a colocou em votação. A pauta não gerou discussões e foi aprovada por 31 

unanimidade. PRIMEIRO PONTO. O Presidente do Conselho, José de Arimatea de Matos, 32 

colocou em votação a participação do convidado, que foi aprovada por vinte e um votos 33 

favoráveis e uma abstenção. O Convidado Jean Berg Alves da Silva disse que aquele era um 34 
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processo que começara em dois mil e onze, quando da criação do projeto RN Sustentável, que 35 

visava atender às demandas do estado do Rio Grande do Norte. Disse que um dos setores que 36 

fora agraciado fora o de produção de mel. Disse que fora feito um levantamento de demanda e 37 

um dos gargalos encontrados fora a análise desse mel, pois a Universidade não dispunha de 38 

um laboratório credenciado pra fazê-lo. Disse que o Estado deixara de exportar toneladas 39 

desse produto e que o governo do Estado procurara a UFERSA para fazer um projeto para 40 

inserir essa demanda. Disse que fora feito um projeto com auxilio da Infraestrutura da 41 

UFERSA, mas que houvera uma questão que dificultara o processo, que fora o fato de o banco 42 

não poder liberar o financiamento e, consequentemente, o Estado não poderia legalmente 43 

financiar o projeto. Disse que fora verificada a necessidade de fazer a concessão em pauta, ou 44 

o projeto seria inviabilizado. Disse que o Comitê Gestor seria formado por um representante da 45 

UFERSA e dois do Estado. O Conselheiro Rui Sales Júnior parabenizou o Convidado e 46 

questionou se haveria a contratação de profissionais ou se trabalharia com discentes. O 47 

Convidado Jean Berg Alves da Silva disse que com relação a isso, fora previsto no projeto, a  48 

compra de  uma série de equipamentos, utilizados nos melhores laboratórios do mundo. Disse 49 

que alguns desses equipamentos tinham condições de fazer cerca de cem análises por hora e 50 

que eles eram todos automáticos. Disse que uma só pessoa poderia fazer esse trabalho e que 51 

no laboratório havia um técnico responsável. Falou que, por outro lado, a minuta previa a 52 

contratação de pessoas e isso ia ser feito de acordo com a demanda instalada. O Conselheiro 53 

Francimar Honorato dos Santos disse que não conseguia visualizar, no processo, qual seria 54 

a área que estava definida ou estipulada para instalação desse laboratório. Disse que outra 55 

questão a ser analisada era a vigência da concessão por trinta anos. Falou que não sabia se 56 

seria salutar colocar uma cláusula na minuta que determinasse que, a cada dez anos, fosse 57 

feita uma avaliação do projeto. A Conselheira Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira disse 58 

que queria saber qual a vantagem de a Universidade ter um espaço como esse. O Presidente 59 

do Conselho, José de Arimatea de Matos, disse que as vantagens para a Universidade 60 

seriam muitas, tanto que a Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN – estava 61 

querendo pegar aquele investimento. Convidado Jean Berg Alves da Silva disse que a 62 

intenção era construir o laboratório ao lado do prédio da biotecnologia. Disse que, com relação 63 

às vantagens, a qualidade da pesquisa, a tecnologia de alimentos e o desenvolvimento de 64 

produtos seriam muito beneficiados com esses equipamentos e, ainda, a capacitação da 65 

graduação, na qual haveria discentes tendo acesso à tecnologia de ponta. Falou que isso traria 66 

um ganho acadêmico como consequência inevitável, além de atender a demanda da 67 

sociedade. Disse que, com relação à preocupação com o governo do Estado, confiava nessa 68 

proposta, que tinha uma avalição diferente e um acompanhamento externo. O Conselheiro 69 

Wildoberto Batista Gurgel disse que, de acordo com o texto, a avaliação era semestral  70 

tripartite. Disse que o convênio poderia ser cancelado a qualquer momento, sem ônus para a 71 
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UFERSA. Falou que no termo de concessão eram elencados os critérios para dizer se os 72 

convênios seriam mantidos ou não. Disse que queria registrar que esse é o primeiro convênio 73 

em que a UFERSA não perde o seu patrimônio, e que o problema que constatara foi a 74 

quantidade de erros ortográficos na escrita do documento. A Conselheira Marta Lígia Pereira 75 

da Silva questionou se a UFERSA dispunha de recursos para arcar com sua parte nos custos 76 

do projeto. Convidado Jean Berg Alves da Silva disse que a Universidade já dispunha desses  77 

equipamentos. Disse que estes seriam utilizados também no laboratório em questão e que a 78 

UFERSA seria complementada com as partes que lhe seriam disponibilizadas. Disse  que, com 79 

relação ao pessoal, já dispunham de docentes  e técnicos que podiam fazer o treinamento das 80 

pessoas. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior disse que na minuta deveria vir o 81 

tamanho da área em questão. Disse que propunha que, na minuta, constasse a área e 82 

questionou se não seria possível que no comitê fossem colocados mais de um representantes 83 

da UFERSA. Disse que sugeriria que constassem três nomes de representantes da 84 

Universidade. O Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel disse com relação à questão da área, 85 

não era possível determinar a área na minuta, uma vez que a propriedade não estava 86 

desmembrada. Disse que até se podia falar a área em que seria construída, mas a área 87 

específica, não. A Conselheira Nilza Dutra Alves disse que no termo de cooperação/cessão, 88 

via obrigações para a UFERSA, mas não conseguia vislumbrar as obrigações do Estado. Disse 89 

que a Universidade não tinha dinheiro e que ia votar favoravelmente, mas queria que 90 

constasse em ata que estava sendo criada uma situação que demandava gastos da Instituição 91 

e que a Universidade seria fiscalizada pelo Estado. Disse que o estado estava fazendo um 92 

laboratório dentro da Universidade, mas que quem o manteria seria a UFERSA. Disse que era  93 

preciso ter consciência dessa situação. Falou que por mais que fosse dito que havia um técnico 94 

que dava conta das atividades, as análises demandavam tempo. Disse que era preciso estar 95 

ciente de que, nesse termo de cessão, apenas a UFERSA tinha obrigações a cumprir e que, 96 

após a entrega da construção, seria a única a arcar com tudo. Disse que era preciso que o 97 

Conselho soubesse que a Universidade, dali em diante, teria que ter dinheiro pra manter esse 98 

laboratório. Disse que tinha que haver, sim, uma avaliação a cada gestão e que, apesar do fato 99 

de constar no documento a afirmação de que deveria haver um relatório a cada seis meses, 100 

não estava assegurada a análise do Conselho. Falou que essa análise tinha que ser feita para 101 

saber se, de fato, estava valendo a pena a manutenção dessa instalação, visto que todas as 102 

responsabilidades estavam nas mãos da UFERSA. Disse que a determinação da área 103 

construída podia, sim, vir, e que, no Conselho, já foram vistos outros termos nesse formato. O 104 

Conselheiro Rui Sales Júnior disse que aquele projeto representava custos para a 105 

Universidade, mas que eram pequenos diante dos benefícios que este traria. O Presidente do 106 

Conselho, José de Arimatea de Matos, disse que todos os laboratórios da UFERSA 107 

demandaram custos, e que, se só esse fator fosse levado em consideração, não se construiria 108 
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nenhum laboratório. O Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel propôs votar a minuta da 109 

maneira que estava e, caso não fosse aprovada, que as propostas de mudança fossem 110 

votadas. O Presidente do Conselho, José de Arimatea de Matos, colocou a proposta do 111 

Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel em votação, que foi aprovada por doze votos favoráveis 112 

e sete contrários. SEGUNDO PONTO.  O Conselheiro Wildoberto Batista Gurgel disse que 113 

era completamente contrário às minutas em questão e que não havia legalidade que 114 

amparasse aquele tipo de ação. Após discussões, sem propostas,  o Presidente do Conselho, 115 

José de Arimatea de Matos, disse que seria importante que se devolvessem os pontos para 116 

que fossem melhorados e retornassem, posteriormente, ao Conselho. O Presidente do 117 

Conselho, José de Arimatea de Matos, colocou a proposta de que o Segundo e o Terceiro 118 

Pontos voltassem ao Conselho em outro momento, que foi aprovada por dezessete votos 119 

favoráveis e três abstenções. TERCEIRO PONTO. Deliberado na votação do Segundo Ponto. 120 

Nada mais havendo a discutir, o Presidente do Conselho, José de Arimatea de Matos, 121 

agradeceu a presença de todos os Conselheiros e deu por encerrada a reunião. E eu, Cibelle 122 

dos Santos Carlos, Secretária ad hoc dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente Ata, que após 123 

lida e aprovada com/sem emenda, na reunião do dia ------ de ----- de dois mil e dezesseis, 124 

segue assinada pelo Presidente do CONSUNI, pelos demais Conselheiros presentes a esta 125 

reunião e por mim. XXXX 126 

Presidente: 127 

José de Arimatea de Matos ______________________________________________________    128 

Representantes docentes: 129 

Ady Canário de Souza Estevão ___________________________________________________     130 

André Moreira de Oliveira _______________________________________________________          131 

Antônio Jorge Soares ___________________________________________________________      132 

Daniel Freitas Freire Martins _____________________________________________________       133 

José Domingues Fontenele Neto __________________________________________________       134 

José Flávio Timóteo Júnior  ______________________________________________________      135 

Luciana Angélica da Silva Nunes __________________________________________________       136 

Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira  _____________________________________________      137 

Marta Lígia Pereira da Silva ______________________________________________________     138 

Nilza Dutra Alves ______________________________________________________________       139 

Rodrigo Nogueira de Codes ______________________________________________________       140 

Rui Sales Júnior  ______________________________________________________________      141 

Shirlene Kelly Santos Carmo  ____________________________________________________     142 

Stefeson Bezerra de Melo  _______________________________________________________     143 

 144 

Subênia Karine de Medeiros  _____________________________________________________      145 
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Wildoberto Batista Gurgel _______________________________________________________        146 

Manoel Quirino da Silva Júnior ___________________________________________________        147 

Representantes técnico-administrativos:  148 

Francimar Honorato dos Santos __________________________________________________       149 

Giorgio Mendes Ribeiro _________________________________________________________       150 

Thiago Henrique Gomes Duarte Marques ___________________________________________     151 

Representante da comunidade: 152 

Danielle Carvalho Felipe ________________________________________________________    153 

Secretária ad hoc dos Órgãos Colegiados: 154 

Cibelle dos Santos Carlos _______________________________________________________  155 
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ATA DA DECIMA PRIMEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E 

DEZESSEIS DO CONSELHO UNIVERSITARIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO 

SEMI-ÁRIDO 

 

Aos onze dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis, o CONSELHO 1 

UNIVERSITARIO - CONSUNI da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA reuniu-2 

se na Sala de Reuniões dos Conselhos Superiores, sob a presidência do Reitor José de 3 

Arimatea de Matos, para deliberar sobre a pauta da Décima Primeira Reunião Extraordinária 4 

de dois mil e dezesseis. Estiveram presentes os representantes Docentes: Ady Canário de 5 

Souza Estevão, Antônio Jorge Soares, Luciana Angélica da Silva Nunes, Nilza Dutra 6 

Alves, Rodrigo Nogueira de Codes, Stefeson Bezerra de Melo, Hudson Pacheco Pinheiro 7 

e Ioná Santos Araújo Holanda; os representantes Técnico-Administrativos: Francimar 8 

Honorato dos Santos e Giorgio Mendes Ribeiro;
 
os representantes Discentes: Letícia 9 

Moreira Lima Vieira e Matheus Martins Mendes; Conselheiros com falta justificadas: 10 

Jacimara Villar Forbeloni, José Flávio Timóteo Júnior, Manoel Leite de Souza, Luiz 11 

Fernando Clemente, Manoel Quirino da Silva Júnior, Marta Lígia Pereira da Silva, Rita 12 

Diana de Freitas Gurgel, Wildoberto Batista Gurgel, Shirlene Kelly Santos Carmo, Rafael 13 

Luz Espindola, Daniel Freitas Freire Martins, André Moreira de Oliveira, Ludimilla 14 

Carvalho Serafim de Oliveira, Rui Sales Junior. Primeiro ponto: Apreciação e deliberação 15 

sobre processos de redistribuição de servidores; Segundo ponto: Apreciação e deliberação 16 

sobre nota de repúdio contra a Medida Provisória número setecentos e quarenta e seis, de 17 

vinte e dois de setembro de dois mil e dezesseis, conforme Memorando Eletrônico número 18 

trezentos e oitenta de dois mil e dezesseis – PROGRAD; Terceiro ponto: Apreciação e 19 

deliberação sobre moção de repúdio à Proposta de Emenda à Constituição - PEC número 20 

duzentos e quarenta e um de dois mil e dezesseis, conforme Ofício Conjunto 21 

ADUFERSA/SINTEST – RN número um de dois mil e dezesseis. Em cumprimento ao parágrafo 22 

segundo do Artigo quinto do Regimento Geral da UFERSA, esta reunião não foi realizada, pois 23 

depois de transcorridos trinta minutos do horário marcado para seu início, que seria às oito 24 

horas e trinta minutos, o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos constatou a 25 

inexistência do quorum legal, que é de quinze membros. O Presidente do Conselho José de 26 

Arimatea de Matos agradeceu a presença dos Conselheiros. E eu, Cibelle dos Santos 27 

Carlos, Secretária ad hoc dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente Ata, que após lida e 28 

aprovada com/sem emendas, na reunião do dia ____ de dois mil e ___, segue assinada pelo 29 

Presidente do CONSUNI, pelos demais Conselheiros presentes a esta reunião e por mim. 30 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 31 

Presidente 32 
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ADUFERSA/SINTEST – RN número um de dois mil e dezesseis. Em cumprimento ao parágrafo 22 

segundo do Artigo quinto do Regimento Geral da UFERSA, esta reunião não foi realizada, pois 23 

depois de transcorridos trinta minutos do horário marcado para seu início, que seria às oito 24 

horas e trinta minutos, o Presidente do Conselho José de Arimatea de Matos constatou a 25 

inexistência do quorum legal, que é de quinze membros. O Presidente do Conselho José de 26 

Arimatea de Matos agradeceu a presença dos Conselheiros. E eu, Cibelle dos Santos 27 
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2º PONTO 

 

 

Apreciação e deliberação sobre afastamento do servidor Márcio Furukava, conforme Processo Nº 

23091.010474/2016-62;  
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3º PONTO 

 

 

Apreciação e deliberação sobre renovação de afastamento da servidora Isadora Louise Alves da Costa 

Ribeiro Quintans, conforme Processo Nº 23091.002031/2014-32;  
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4º PONTO 

 

 

Apreciação e deliberação sobre processos de redistribuição de servidores;  
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5º PONTO 

 

 

Apreciação e deliberação sobre requerimento feito pelo discente Maicon Alves de Araújo, conforme 

Processo Nº 23091.000703/2016-37;  

 

 

 

 

 

 

 

 

  









































































































































 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA  

Conselho Universitário – CONSUNI 
10ª Reunião Ordinária de 2016 

 

 

6º PONTO 

 

 

Apreciação e deliberação sobre recurso da candidata Luciana Magalhães Rebelo Alencar, referente à 

sua eliminação da 2ª fase do concurso para professor efetivo, Campus Angicos – Edital Nº 36/2016;  

 

 

 

 

 

 

 

 

  



ILUSTRÍSSIMO(A)  SENHORA(A)  PRESIDENTE  DO  CONSELHO
UNIVERSITÁRIO DA UFERSA

Recurso – Prova Didática (Segunda Instância)
Edital 36/2016 – Vagas A

LUCIANA MAGALHAES REBELO ALENCAR, RG n.  99002260718 , CPF
94485712320,  INSCRIÇÃO  N.  29374,  VEM,  PERANTE  VOSSA  SENHORIA,
INTERPOR  RECURSO CONTRA SUA ELIMINAÇÃO NA SEGUNDA FASE  DO
CONCURSO PARA PROFESSOR EFETIVO DE FÍSICA (ANGICOS) –  EDITAL
36/2016-A, NOS TERMOS E PELOS FUNDAMENTOS A SEGUIR:

DOS FATOS

A candidata foi aprovada na primeira fase (prova escrita) do Concurso de
Professor Efetivo de Física (Angicos) – Edital 36/2016-A, em primeiro lugar, com
nota 8,37, tendo o resultado saído no dia 18 de outubro de 2016, às 17h59min,
conforme publicação em anexo.

Após sorteio da ordem de apresentação e do ponto, a candidata apresentou
sua aula expositiva (segunda fase) no dia 20 de outubro de 2016, das 15h30min às
16h22min,  sendo  depois  inquirida  pelos  membros  da  banca  examinadora  por
quase 40 (quarenta) minutos.

No mesmo dia, foi publicado o resultado da segunda fase, tendo a candidata
obtido  nota  6,17,  sendo eliminada do  certame,  mesmo tendo sido a  candidata
melhor classificada na fase anterior.

Em 21 de outubro de 2016, solicitou, por e-mail direcionado à CPPS, cópias
digitalizadas dos espelhos de correção, anotações e notas para cada tópico e o
que mais houver sido expedido por cada avaliador para a Prova Didática, e vídeos
de apresentação das candidatas Luciana Magalhães Rebelo Alencar, Cintia Raquel
Duarte de Freitas, Rafaela Medeiros de Souza e Eveline Matias Bezerra (sendo as
três últimas as únicas classificadas na segunda fase).

Na  mesma  data,  a  CPPS  recusou-se,  via  e-mail,  a  fornecer  a  referida
documentação.  A  candidata  efetuou  a  solicitação  diretamente  ao  Conselho
Universitário da UFERSA mas não obteve resposta até a presente data.

Em primeira instância, a candidata recorreu à CPPS, vindo após o parecer
da banca examinadora mantendo a avaliação e o resultado. A candidata solicitou
novamente  à  CPPS  a  análise  dos  demais  pedidos,  o  que  foi  negado  pela
comissão.



DO CERCEAMENTO DO DIREITO DE RECURSO

A candidata  não  teve  assegurado  o  direito  de  recurso,  uma  vez  que  a
documentação  solicitada  seria  essencial  para  que  pudesse  preparar  sua  peça
recursal  adequadamente,  tendo  a  comissão  se  negado  a  fornecer,  apenas
informando que seguiria as informações contidas no item 9.5 do Edital.

No entanto, a comissão não reconheceu e omitiu qualquer manifestação a
respeito da Lei  de Acesso à Informação (Lei n.  12527/2011) e ao item 11.6 do
Edital. 

Além  disso,  não  tendo  o  Conselho  Universitário  se  manifestado,  até  o
momento,  sobre a suspensão do certame e interrupção do prazo recursal,  não
restou  outra  alternativa,  senão  apresentar  o  recurso  administrativo,  sem  a
documentação necessária para tanto.

A título  de  argumentação,  poderia  a  candidata  provar,  por  exemplo,  que
houve  tratamento  desigual  entre  os  candidatos.  Na  primeira  fase,  não  havia
identificação dos candidatos, tendo a recorrente obtido o primeiro lugar geral.

Para evitar desconfiança de tal natureza e se atend o à Lei de Acesso à
Informação (Lei n. 12527/2011) e aos princípios da moralidade e publicidade,
todos  os  candidatos  deveriam  ter  acesso  às  apresent ações  dos  demais
candidatos.

DOS DOCUMENTOS SOLICITADOS

A candidata rogou pela apresentação dos espelhos de correção, anotações
e notas para cada tópico e o que mais houver sido expedido por cada avaliador
para  a  Prova  Didática,  e  vídeos  de  apresentação  das  candidatas  Luciana
Magalhães Rebelo Alencar, Cintia Raquel Duarte de Freitas, Rafaela Medeiros de
Souza e Eveline Matias Bezerra (sendo as três últimas as únicas classificadas na
segunda fase).

Ressalte-se,  ademais,  que  uma  das  únicas  três  candi datas
classificadas  não  poderá  tomar  posse  no  cargo,  pois  não  possui  os
requisitos necessários previstos no Edital. 

Em primeiro lugar, em relação à documentação da própria candidata, ela se
faz necessária  pois  a  ficha de avaliação,  sozinha,  não traz qualquer  valoração
efetiva para auferir  nota à candidata, pois não há detalhamento sobre quais os
motivos pela qual a banca avaliadora atribuiu notas tão baixas. 

Não foi fornecido, ademais, nenhum espelho de correção, nenhum parecer
avaliativo individualizado, como realizado na primeira fase do certame.



A documentação referente às outras candidatas seria essencial para verificar
como as outras candidatas classificadas apresentaram suas aulas expositivas, se
a banca relatou falhas,  se houve omissão ou erros agravantes,  já que,  para a
candidata  recorrente,  houve  apenas  pequenas  recomendações  para  pequenas
correções, o que pode indicar, se for o caso, tratamento não isonômico entre as
concorrentes, o que só poderia ser verificado com o acesso à documentação e aos
vídeos. 

Os avaliadores não podem justificar, em resposta recursal, que cada aula
deve ser avaliada separadamente, pois assim estariam negando solenemente o
princípio da isonomia.

DA APRESENTAÇÃO DA AULA EXPOSITIVA

A candidata  preparou  e  apresentou  em  70  (setenta)  slides,  durante  52
(cinquenta e dois) minutos, uma aula expositiva sobre o tema “Oscilações e Ondas
Mecânicas”, abrangendo todos os tópicos da Ementa abaixo:

• Movimento Harmônico Simples (MHS);
• Energia no MHS;
• Pêndulo e Sistema Massa-mola;
• MHS e MCH;
• Oscilador Harmônico Simples;
• Oscilador Harmônico Amortecido;
• Oscilador Harmônico Forçado e Ressonância;
• Ondas Mecânicas;
• Ondas Transversais;
• Ondas Longitudinais;
• Função e Equação de Onda;
• Velocidade de uma Onda Transversal e Longitudinal;
• Energia no Movimento Ondulatório;
• Interferência de Ondas;
• Ondas Sonoras;
• Efeito Doppler.

Trata-se de tema bastante extenso e a candidata optou por apresentar aula
abordando todo o conteúdo, vez que não havia qualquer informação editalícia se
deveria apresentar todo o conteúdo ou apenas parte dele, dando maior enfoque
em uma subárea.

Tendo  optado  pelo  conteúdo  completo,  a  candidata  demonstrou  que  se
preparou para abordar  toda a ementa acima.  Houve um questionamento inicial
sobre o fato de a candidata não ter sido mais específica sobre os temas, mas o
mesmo avaliador reconheceu que se trata de assunto muito extenso.



Após  finalizar  sua  apresentação,  a  candidata  foi  inquirida  por  quase  34
(trinta e quatro minutos) e, exceto por uma primeira pergunta não devidamente
entendida pela candidata inicialmente, todas as demais perguntas foram discutidas
e respondidas devidamente, apesar do cansaço por ter ficado quase 1h30min em
pé, uma vez que a candidata está com 8 (oito) meses de gravidez.

A recorrente foi inquirida por bastante tempo, quase adentrando no horário
da apresentação da candidata seguinte. Não há como saber, por exemplo, se os
demais  candidatos  tiveram  o  mesmo  nível  de  questionamento,  a  mesma
quantidade de perguntas e se foram expostas ao mesmo nível de cansaço físico e
mental.

Não há como saber, também, já que os documentos foram negados, se as
candidatas classificadas apresentaram o mesmo nível de domínio de conteúdo da
recorrente, pela negativa de informação.

Pela apresentação da candidata recorrente, pela segurança e domínio de
conteúdo, não há motivos para que a mesma obtivesse nota inferior a 7. Durante
as perguntas, nenhum avaliador informou erros consideráveis na apresentação, o
que causa maior estranheza.

DO PARECER DA BANCA EXAMINADORA

A banca examinadora ofertou seu parecer mantendo a avaliação focando, de
forma  parcial,  apenas  em  pontos  que  tenham  impactado  negativamente  na
avaliação da candidata.

Não adentrou na questão das avaliações dos demais candidatos e, apesar
de  terem  parabenizado  durante  a  aula  a  apresentação  da  candidata,  não
apontaram qualquer ponto positivo durante o parecer, o que, por si  só,  torna a
avaliação inapta.

DO ERRO DE PROCEDIMENTO DA BANCA EXAMINADORA

A banca examinadora  “criou”  um procedimento  de  elaborar  perguntas  ao
final da apresentação.

Lendo e relendo o Edital n. 36-A e a Resolução nº 003/2012, há apenas a
previsão de aula expositiva, com duração de 40 (quarenta) a 60 (sessenta) minutos
pela própria candidata. 

A criação, de própria vontade, de um procedimento não prevista em edital,
por si só, importa na desconstituição da banca a partir do momento de avaliação
da segunda fase do certame.



Ademais, “firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que,
havendo  flagrante  ilegalidade  de  questão  objetiva  de  prova de concurso
público,  bem  como  ausência  de  observância  às  regras previstas  no  edital,
tem-se admitido sua anulação pelo Judiciário por ofensa ao princípio da legalidade
e da vinculação ao edital.” (AgRg no AREsp 778.597/DF, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 19/11/2015)

PEDIDO

Ante o exposto, vem requerer, cumulativamente:

a)  a  suspensão imediata do  certame (apenas para  o cargo de Professor
Efetivo de Física).

b) o fornecimento dos espelhos de correção, anotações e notas para cada
tópico  e  o  que  mais  houver  sido  expedido  por  cada  avaliador  para  a  Prova
Didática,  e  vídeos de apresentação das candidatas  Luciana Magalhães Rebelo
Alencar, Cintia Raquel Duarte de Freitas, Rafaela Medeiros de Souza e Eveline
Matias Bezerra (sendo as três últimas as únicas classificadas na segunda fase).

c)  a revogação dos resultados das fases de prova didática e de títulos, com
a  formação  de  nova  banca  examinadora,  para  avaliação  das  apresentações
(desconsiderando-se  as  perguntas  efetuadas  ao  final,  pois  se  trata  de
procedimento não previsto em edital, o que, inclusive, torna a atual banca inapta
para nova avaliação), com novo cronograma atualizado. 

N. Termos,
P. Deferimento.

Fortaleza, 28 de outubro de 2016.

LUCIANA MAGALHAES REBELO ALENCAR
Inscrição n.  29374



CARTÃO DE INSCRIÇÃO

Dados Pessoais

Nome: Luciana Magalhães Rebelo Alencar

RG: 99002260718

Órgão Emissor -
UF:

SSP CE

CPF: 94485712320

Data Nascimento: 02/06/1982
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Etapa: Prova Escrita - Edital 036/2016 - Vagas A

Nº Inscrição: 29374

Cargo: Angicos - Física

Data da Prova: 16/10/2016

Horário da Prova: 08h00min

Sala: Prédio Central - Sala 06

Local: UFERSA - Av. Francisco Mota, 572, Bairro Costa e Silva. 
CEP: 59.625-900 - Mossoró/RN - Campus Oeste
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Luciana Magal <lucianamagal@gmail.com>

Concurso - Edital 36/16 - Solicitação de Documentos e registro de intenção
de recurso - URGÊNCIA

Luciana Magal <lucianamagal@gmail.com> 25 de outubro de 2016 15:19
Para: reitor@ufersa.edu.br

Boa tarde,

Favor informar o andamento da minha solicitação (conforme e-mail abaixo).

Grata,

**************************************************** 

Luciana Magalhães Rebêlo Alencar

Inscrição n. 29374
****************************************************

Em 21 de outubro de 2016 10:45, Luciana Magal <lucianamagal@gmail.com> escreveu:
Bom dia,

Venho, respeitosamente, perante Vossa Magnificência, informar que manifestei intenção de recorrer
perante a CPPS, por insatisfação com o resultado da Prova Didática do Concurso para vagas de Professor
Efetivo de Física da UFERSA (Angicos)  - Edital 36/2016 - Vagas A.

Ocorre que, embasada pela Lei n. 12527/11 (Lei de Acesso à Informação), solicitei:

1) Cópias Digitalizadas dos Espelhos de correção, anotações e notas para cada tópico e o que mais
houver sido expedido por cada avaliador para a Prova Didática das candidatas Luciana Magalhães Rebelo
Alencar, Cintia Raquel Duarte de Freitas, Rafaela Medeiros de Souza e Eveline Matias Bezerra.

2) Liberação de link  para download dos vídeos de apresentação das provas didáticas das
candidatas Luciana Magalhães Rebelo Alencar, Cintia Raquel Duarte de Freitas, Rafaela Medeiros de
Souza e Eveline Matias Bezerra.

A CPPS negou acesso aos documentos e apenas informou que seguiria as regras do edital, sem adentrar
no cumprimento ou não da Lei de Acesso à Informação, normal hierarquicamente superior ao Edital.

Assim, venho solicitar que o caso seja encaminhando, com urgência, ao Conselho Universitário da
UFERSA (segunda instância recursal), para determinar:

a) antecipadamente, a suspensão do certame (apenas para o cargo de Professo Efetivo de Física) e a
interrupção do prazo recursal (a se iniciar apenas após o fornecimento do material ou a comunicação de
recusa pelo Conselho Universitário).

b) no mérito, seja determinando que a CPPS cumpra a Lei de Acesso à Informação, com o fornecimento
da documentação solicitada, informando ainda o novo prazo recursal e cronograma atualizado.

Atenciosamente,

**************************************************** 
Luciana Magalhães Rebêlo Alencar

Inscrição n. 29374 
****************************************************

mailto:lucianamagal@gmail.com


---------- Mensagem encaminhada ----------
De: CPPS Recursos <cppsrecurso@ufersa.edu.br>
Data: 21 de outubro de 2016 10:31
Assunto: Re: Concurso - Edital 36/16 - Solicitação de Documentos e registro de intenção de recurso -
URGÊNCIA
Para: Luciana Magal <lucianamagal@gmail.com>

Prezada Candidata;

Após consulta a nossa Assessoria Jurídica, fomos orientados a cumprir estritamente o que determina o
Edital.

Quaisquer dúvidas, estamos à disposição.

Cordialmente,

CPPS

. 

Em 21 de outubro de 2016 10:02, Luciana Magal <lucianamagal@gmail.com> escreveu:
Bom dia,

Mais uma vez, venho ressaltar que toda a documentação solicitada tem natureza pública. Ou seja,
apesar da previsão editalícia, a solicitação está embasada na Lei n. 12527/11 (Lei de Acesso à
Informação), sendo a recusa passível da penalidade prevista nos arts. 32, I e 33 do referido diploma
normativo.

Assim, diante da recusa imotivada, não haverá condições para apresentação de recurso inteiramente
adequado, pois essa comissão cerceou o direito de recurso da candidata. Além disso, não há como
solicitar "parecer da banca examinadora" durante a fase recursal, pois se trata de documento essencial

para apresentação do recurso.

Atenciosamente,

 

**************************************************** 
Luciana Magalhães Rebêlo Alencar

Inscrição n. 29374 
****************************************************

Em 21 de outubro de 2016 09:41, CPPS Recursos <cppsrecurso@ufersa.edu.br> escreveu:
Prezada Candidata,

Em obediência aos itens 9.5 e 9.5.1 do edital 36/16-A (abaixo), não disponibilizaremos os

documentos de avaliação didática de seus concorrentes.

9.5. Tratando-se do resultado preliminar da Prova de Aptidão Didática, a CPPS fornecerá, aos

candidatos que requisitarem, cópias de suas respectivas Fichas para Julgamento da Prova de Aptidão

Didática.

9.5.1. A cópia em áudio e vídeo da Prova de Aptidão Didática, solicitada mediante requerimento,

somente será entregue ao candidato, por meio físico, na CPPS, no horário das 07h30min às

11h30min e das 13h30min às 17h30min, devendo o requerente entregar, em contrapartida e no ato do

mailto:cppsrecurso@ufersa.edu.br
mailto:lucianamagal@gmail.com
mailto:lucianamagal@gmail.com
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recebimento, o mesmo número de dvds virgens graváveis. 

Quanto as justificativas de sua pontuação na prova de aptidão didática, a sra pode impetrar recurso

fundamentado solicitando parecer da banca examinadora (via formulário próprio).

Cordialmente,

CPPS

Em 21 de outubro de 2016 09:14, Luciana Magal <lucianamagal@gmail.com> escreveu:
Bom dia,

Tendo em a natureza pública dos referidos documentos, uma vez que não estão submetidos a
sigilo, autorizo  o Sr. Francisco Franciné Maia Júnior, CPF 891.075.943-72, a retirar o referido

material referente às candidatas:  Luciana Magalhães Rebelo Alencar, Cintia Raquel Duarte de
Freitas, Rafaela Medeiros de Souza e Eveline Matias Bezerra.

Lembramos que, até o momento, só foi encaminhada uma ficha de avaliação apenas de Luciana
Magalhães Rebelo Alencar, faltando a documentação completa das demais candidatas e, além
disso, não constam as justificativas adotadas para auferir as avaliações (foram colocadas apenas
as notas sem as justificativas, como espelho de avaliação etc).

O pedido requerer urgência, diante do curto prazo recursal e o não atendimento da solicitação, a
solicitação incompleta e, principalmente o não fornecimento de material que não está sob sigilo,
ocasionará cerceamento do direito de recurso. 

Favor informar e justificar a recusa (se for o caso), para que eu possa tomar as medidas
administrativas e judiciais cabíveis e admitidas legalmente.
 
Atenciosamente,
 

**************************************************** 
Luciana Magalhães Rebêlo Alencar

Inscrição n. 29374 
**************************************************** 

Em 21 de outubro de 2016 08:47, CPPS Recursos <cppsrecurso@ufersa.edu.br> escreveu:
Prezada Candidata,

Conforme os itens :

9.5. Tratando-se do resultado preliminar da Prova de Aptidão Didática, a CPPS fornecerá, aos
candidatos que requisitarem, cópias de suas respectivas Fichas para Julgamento da Prova de
Aptidão Didática.

9.5.1. A cópia em áudio e vídeo da Prova de Aptidão Didática, solicitada mediante requerimento,
somente será entregue ao candidato, por meio físico, na CPPS, no horário das 07h30min às
11h30min e das 13h30min às 17h30min, devendo o requerente entregar, em contrapartida e no
ato do recebimento, o mesmo número de dvds virgens graváveis. 

Dessa forma, estamos enviando as cópias das suas fichas de avaliação e estamos
providenciando a gravação da sua aula didática para que possa retirar a partir das 9h30min.

Cordialmente,

CPPS

Em 21 de outubro de 2016 06:47, Luciana Magal <lucianamagal@gmail.com> escreveu:
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À CPPS,

EU, LUCIANA MAGALHAES REBELO ALENCAR, venho demonstrar insatisfação com o
resultado da Prova Didática do Concurso para vagas de Professor Efetivo de Física da
UFERSA (Angicos) e a intenção de recorrer (Edital 36/2016 - Vagas A)

Antes, porém, para instruir devidamente minhas razões recursais, venho solicitar, com a
máxima urgência:

1) Cópias Digitalizadas dos Espelhos de correção, anotações e notas para cada tópico e o que
mais houver sido expedido por cada avaliador para a Prova Didática das candidatas Luciana
Magalhães Rebelo Alencar, Cintia Raquel Duarte de Freitas, Rafaela Medeiros de Souza
e Eveline Matias Bezerra.

2) Liberação de link  para download dos vídeos de apresentação das provas didáticas das
candidatas Luciana Magalhães Rebelo Alencar, Cintia Raquel Duarte de Freitas, Rafaela
Medeiros de Souza e Eveline Matias Bezerra.

O pedido requerer urgência, diante do curto prazo recursal e o não atendimento da solicitação
ou a solicitação incompleta ocasionará cerceamento do direito de recurso. 

Em relação à documentação das demais candidatas, a solicitação se faz necessária para
comparação da apresentação da recorrente com a candidatas aprovadas.

Mais uma vez e de forma respeitosa venho solicitar urgência no atendimento.

Caso haja demora no atendimento, solicitamos a interrupção do prazo recursal, com nova
contagem apenas após disponibilização do material.

Favor confirmar o recebimento desta mensagem tão logo seja recebido.

Atenciosamente,
 

**************************************************** 
Luciana Magalhães Rebêlo Alencar

Inscrição n. 29374 
**************************************************** 

-- 
**************************************************** 

Luciana Magalhães Rebêlo Alencar 
**************************************************** 

-- 
**************************************************** 

Luciana Magalhães Rebêlo Alencar 
**************************************************** 

-- 
**************************************************** 

Luciana Magalhães Rebêlo Alencar 
**************************************************** 



-- 
**************************************************** 

Luciana Magalhães Rebêlo Alencar 
**************************************************** 



Luciana Magal <lucianamagal@gmail.com>

Recurso Administrativo - Concurso - Edital n. 36/16 - Vagas A - Fisica

CPPS Recursos <cppsrecurso@ufersa.edu.br> 27 de outubro de 2016 16:56
Para: Luciana Magal <lucianamagal@gmail.com>

Prezada candidata,
Pelo item 9.5 do Edital 036/2016, de 30 de agosto de 2016, fornece-se, "aos candidatos que requisitarem,
cópias de suas respectivas Fichas para Julgamento da Prova de Aptidão Didática". Pelo item 9.5.1. do
referido Edital "A cópia em áudio e vídeo da Prova de Aptidão Didática, solicitada mediante requerimento,
somente será entregue ao candidato, por meio físico, na CPPS...".
Ora, pelo Decreto 6944/2009, de 21 de agosto de 2009, o edital de concurso público é a lei do concurso.
Portanto, como zeladora do cumprimento do Edital, a CPPS não teria como descumprir um preceito legal
editalício, de modo que só forneceu os documentos dos próprios candidatos a eles mesmos.
Para a CPPS, não ocorrreu fato novo que poderia vir a sustentar o descumprimento de prazo recursivo nos
termos constantes no Edital.
Quanto à reanálise por parte da Banca Examinadora da Prova de Aptidão Didática da candidata, como a
Banca já se manifestou a respeito mediante resposta ao recurso da candidata, a qual recebeu ciência por
parte da CPPS, a CPPS entende que, quando se trata de análise conteudística, é a Banca Examinadora que
tem autonomia e competência para fazê-lo e, portanto, não tem mais o que dizer a respeito.
Na expectativa de sua devida compreensão,
Cordialmente
Prof. Dr. Antônio Jorge Soares
Pres. CPPS  

Em 27 de outubro de 2016 07:54, Luciana Magal <lucianamagal@gmail.com> escreveu:
Bom dia,

Favor informar se há previsão para "decisão" da CPPS, vez que a banca emitiu apenas "parecer" opinativo
e há outras questões a serem analisadas.

Acaso a decisão seja desfavorável, favor informar, outrossim, se eventual recurso para o Conselho
Universitário deva ser enviado para também para cppsrecurso@ufersa.edu.br. Se negativo, favor informar o
e-mail correto.

Atenciosamente,

 

**************************************************** 

Luciana Magalhães Rebêlo Alencar

Inscrição n. 29374 

****************************************************

Em 26 de outubro de 2016 10:56, Luciana Magal <lucianamagal@gmail.com> escreveu:
Bom dia,

A banca emitiu "parecer" opinativo. Estou no aguardo da "decisão" da CPPS, inclusive porque há outras
questões a serem analisadas.

Atenciosamente,

 

**************************************************** 

Luciana Magalhães Rebêlo Alencar

Inscrição n. 29374 

****************************************************

mailto:lucianamagal@gmail.com
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Em 26 de outubro de 2016 10:53, CPPS Recursos <cppsrecurso@ufersa.edu.br> escreveu:
Prezada Candidata,
Observe que o prazo recursal à Prova de Aptidão Didática foi das 08h do dia 20 de outubro de 2016 às
08h do dia 21 de outubro de 2016. Como havia recurso, a CPPS não publicou o resultado preliminar
do Exame de  Título da vaga em apreço. Entretanto, uma vez que a Banca Examinadora respondeu o
recurso existente e a CPPS deu ciência à candidata, exatamente às 09h:36 de hoje, dia 26 de
outubro de 2016, cujo teor da resposta ao recurso mantinha as notas anteriormente atribuídas pela
Banca Examinadora à Prova de Aptidão Didática da candidata em questão, a CPPS publicou,
legitimamente, o resultado preliminar do Exame de Títulos exatamente às 9h:50, não vindo a cometer
nenhuma irregularidade.
Cordialmente
Prof. Dr. Antônio Jorge Soares
Pres. CPPS

Em 26 de outubro de 2016 10:23, Luciana Magal <lucianamagal@gmail.com> escreveu:
Bom dia,

Verificando o site da UFERSA, já foi colocado o resultado preliminar da fase de títulos para o Cargo
de Professo de Física (Angicos), sem que tenha ainda esgotada a fase recursal anterior, pelo que
solicitamos, com urgência a suspensão do certame para o referido cargo.

Além dos questionamentos do e-mail recém enviado, gostaria que fosse abordado também o porquê
de a banca examinadora ter focado apenas em possíveis erros e nenhum comentário ou nota
referente à parte dos acertos.

Ademais, a avaliação das outras candidatas é essencial para, se for o caso, haver reconhecimento
da própria candidata de que sua apresentação foi inferior, qualitativamente, às das demais
candidatas.

Favor, responder com a maior brevidade, tendo em vista o risco de prejuízo e a necessidade de
ajuizamento de ação para suspensão do certame, reabertura de prazo recursal e exibição de
documentos.

Atenciosamente,

 

**************************************************** 

Luciana Magalhães Rebêlo Alencar

Inscrição n. 29374 

****************************************************

Em 26 de outubro de 2016 09:57, Luciana Magal <lucianamagal@gmail.com> escreveu:
Bom dia,

Ciente, nesta data e horário, do parecer opinativo da banca examinadora. 

Fico no aguardo da decisão da CPPS, para que, não havendo êxito, eu possar recorrer para o
Conselho Universitário da UFERSA. 

Relembrando que, desde 21 de outubro de 2016, solicitei, por e-mail direcionado à CPPS, cópias
digitalizadas dos espelhos de correção, anotações e notas para cada tópico e o que mais houver
sido expedido por cada avaliador para a Prova Didática, e vídeos de apresentação das candidatas
Luciana Magalhães Rebelo Alencar, Cintia Raquel Duarte de Freitas, Rafaela Medeiros de Souza
e Eveline Matias Bezerra.

Favor fundamentar a decisão abarcando a Lei de Acesso à Informação, além das disposições
editalícias.

Lembrando ainda que, das três únicas classificadas na segunda fase, apenas duas,
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provavelmente, poderão tomar posse, vez que uma delas não possui os requisitos para o cargo.

Atenciosamente,

 

**************************************************** 

Luciana Magalhães Rebêlo Alencar

Inscrição n. 29374 

****************************************************

Em 26 de outubro de 2016 09:36, CPPS Recursos <cppsrecurso@ufersa.edu.br> escreveu:
Prezada,

Segue em anexo a resposta da banca examinadora ao recurso impetrado.

Atenciosamente,

Em 21 de outubro de 2016 21:28, Luciana Magal <lucianamagal@gmail.com> escreveu:

Seguem, em anexo, Recurso contra a avaliação da Prova Didática referente ao Concurso
para Professor Efetivo de Física (Angicos) - Edital n. 36/16 - Vagas A e seus dois anexos.

Favor confirmar o recebimento.

Atenciosamente, 
 

**************************************************** 
Luciana Magalhães Rebêlo Alencar 

 
**************************************************** 

-- 
**************************************************** 

Luciana Magalhães Rebêlo Alencar 
**************************************************** 

-- 
**************************************************** 

Luciana Magalhães Rebêlo Alencar 
**************************************************** 

-- 
**************************************************** 

Luciana Magalhães Rebêlo Alencar 
**************************************************** 

-- 
**************************************************** 

Luciana Magalhães Rebêlo Alencar 
**************************************************** 
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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHORA(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE PROCESSO SELETIVO – CPPS DA UFERSA 

 
 

Recurso – Prova Didática 
Edital 36/2016 – Vagas A 

 
LUCIANA MAGALHAES REBELO ALENCAR, RG n. 

99002260718, CPF 94485712320, INSCRIÇÃO N. 29374, VEM, 
PERANTE VOSSA SENHORIA, INTERPOR RECURSO CONTRA 
SUA ELIMINAÇÃO NA SEGUNDA FASE DO CONCURSO PARA 
PROFESSOR EFETIVO DE FÍSICA (ANGICOS) – EDITAL 
36/2016-A, NOS TERMOS E PELOS FUNDAMENTOS A SEGUIR: 

 
 
DOS FATOS 
 
A candidata foi aprovada na primeira fase (prova escrita) do 

Concurso de Professor Efetivo de Física (Angicos) – Edital 36/2016-
A, em primeiro lugar, com nota 8,37, tendo o resultado saído no dia 
18 de outubro de 2016, às 17h59min, conforme publicação em 
anexo. 

 
Após sorteio da ordem de apresentação e do ponto, a 

candidata apresentou sua aula expositiva (segunda fase) no dia 20 
de outubro de 2016, das 15h30min às 16h22min, sendo depois 
inquirida pelos membros da banca examinadora por quase 40 
(quarenta) minutos. 

 
No mesmo dia, foi publicado o resultado da segunda fase, 

tendo a candidata obtido nota 6,17, sendo eliminada do certame, 
mesmo tendo sido a candidata melhor classificada na fase anterior. 

 
Em 21 de outubro de 2016, solicitou, por e-mail direcionado à 

CPPS, cópias digitalizadas dos espelhos de correção, anotações e 
notas para cada tópico e o que mais houver sido expedido por cada 
avaliador para a Prova Didática, e vídeos de apresentação das 
candidatas Luciana Magalhães Rebelo Alencar, Cintia Raquel 
Duarte de Freitas, Rafaela Medeiros de Souza e Eveline Matias 
Bezerra (sendo as três últimas as únicas classificadas na segunda 
fase). 

 
 



Na mesma data, a CPPS recusou-se, via e-mail, a fornecer a 
referida documentação. A candidata efetuou a solicitação 
diretamente ao Conselho Universitário da UFERSA mas não obteve 
resposta. 

 
 
DO CERCEAMENTO DO DIREITO DE RECURSO 
 
A candidata não teve assegurado o direito de recurso, uma 

vez que a documentação solicitada seria essencial para que 
pudesse preparar sua peça recursal adequadamente, tendo a 
comissão se negado a fornecer, apenas informando que seguiria as 
informações contidas no item 9.5 do Edital. 

 
No entanto, a comissão não reconheceu e omitiu qualquer 

manifestação a respeito da Lei de Acesso à Informação (Lei n. 
12527/2011) e ao item 11.6 do Edital. 

 
Além disso, não tendo o Conselho Universitário se 

manifestado, até o momento, sobre a suspensão do certame e 
interrupção do prazo recursal, não restou outra alternativa, senão 
apresentar o recurso administrativo, sem a documentação 
necessária para tanto.  

 
 
DO ACESSO À INFORMAÇÃO 
 
Seguem abaixo alguns trechos da Lei n. 12527/11 (Lei de 

Acesso à Informação): 
 
“Art. 7o  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre 
outros, os direitos de obter:  
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou 
acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos 
públicos;  
Art. 8o  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.  
§ 2o  Para cumprimento do disposto no caput , os órgãos e entidades 
públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que 
dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet).  
 



Art. 10.  Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a 
informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1o desta Lei, por 
qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do 
requerente e a especificação da informação requerida.  
§ 1o  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação 
do requerente não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação.  
§ 2o  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa 
de encaminhamento de pedidos de acesso por meio de seus sítios 
oficiais na internet.  
§ 3o  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos 
determinantes da solicitação de informações de interesse público.  
Art. 11.  O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o 
acesso imediato à informação disponível.  
§ 1o  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta 
no caput , o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo 
não superior a 20 (vinte) dias:  
I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a 
reprodução ou obter a certidão;  
II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do 
acesso pretendido; ou  
III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu 
conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o 
requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da 
remessa de seu pedido de informação.  
§ 2o  O prazo referido no § 1o poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) 
dias, mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o 
requerente.  
§ 3o  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do 
cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou entidade poderá 
oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a 
informação de que necessitar.  
§ 4o  Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação 
total ou parcialmente sigilosa, o requerente deverá ser informado sobre a 
possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, 
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua 
apreciação.  
§ 5o  A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse 
formato, caso haja anuência do requerente.  
§ 6o  Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em 
formato impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio de acesso 
universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma 
pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, 
procedimento esse que desonerará o órgão ou entidade pública da 
obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar 
não dispor de meios para realizar por si mesmo tais procedimentos.  
Art. 12.  O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, 
salvo nas hipóteses de reprodução de documentos pelo órgão ou 
entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado 
exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos 
serviços e dos materiais utilizados.  



Parágrafo único.  Estará isento de ressarcir os custos previstos 
no caput  todo aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo 
sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos 
da Lei no 7.115, de 29 de agosto de 1983.  
Art. 13.  Quando se tratar de acesso à informação contida em 
documento cuja manipulação possa prejudicar sua integridade, deverá 
ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere 
com o original.  
Parágrafo único.  Na impossibilidade de obtenção de cópias, o 
interessado poderá solicitar que, a suas expensas e sob supervisão de 
servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha 
em risco a conservação do documento original.  
Art. 14.  É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de 
negativa de acesso, por certidão ou cópia. 

Além disso, o próprio Edital prevê, em seu item 11.6: 

“Para fins do disposto no art. 5º, inciso X, da CF/88, encontra-se sobre a 
proteção constitucional apenas os documentos pessoais dos candidatos 
e as informações relativas ao seu endereço de e-mail e de residência, 
bem como dados relativos aos seus números de telefones e celulares, 
consagrando, assim, os termos do art. 31 da Lei nº 12.527/2011.  
 
A Lei de Acesso à Informação, em posição hierarquicamente 

superior ao Edital, por si só, já é suficiente para respaldar o pedido 
da candidata. Mas, além disso, o item 11.6 do Edital autoriza 
também o que foi requerido. 

 
 
DOS DOCUMENTOS SOLICITADOS 
 
A candidata rogou pela apresentação dos espelhos de 

correção, anotações e notas para cada tópico e o que mais houver 
sido expedido por cada avaliador para a Prova Didática, e vídeos de 
apresentação das candidatas Luciana Magalhães Rebelo 
Alencar, Cintia Raquel Duarte de Freitas, Rafaela Medeiros de 
Souza e Eveline Matias Bezerra (sendo as três últimas as únicas 
classificadas na segunda fase). 

  
Em primeiro lugar, em relação à documentação da própria 

candidata, ela se faz necessária pois a ficha de avaliação, sozinha, 
não traz qualquer valoração efetiva para auferir nota à candidata, 
pois não há detalhamento sobre quais os motivos pela qual a banca 
avaliadora atribuiu notas tão baixas. Não foi fornecido, ademais, 
nenhum espelho de correção, nenhum parecer avaliativo 
individualizado, como realizado na primeira fase do certame.  



 
A documentação referente às outras candidatas seria 

essencial para verificar como as outras candidatas classificadas 
apresentaram suas aulas expositivas, se a banca relatou falhas, se 
houve omissão ou erros agravantes, já que, para a candidata 
recorrente, houve apenas pequenas recomendações para 
pequenas correções, o que pode indicar, se for o caso, tratamento 
não isonômico entre as concorrentes, o que só poderia ser 
verificado com o acesso à documentação e aos vídeos. 

 
Os avaliadores não podem justificar, em resposta recursal, 

que cada aula deve ser avaliada separadamente, pois assim 
estariam negando solenemente o princípio da isonomia. 

 
 
DA APRESENTAÇÃO DA AULA EXPOSITIVA 
 
A candidata preparou e apresentou em 60 (sessenta) slides, 

durante 52 (cinquenta e dois) minutos, uma aula expositiva sobre o 
tema “Oscilações e Ondas Mecânicas”, abrangendo todos os 
tópicos da Ementa abaixo: 

 
• Movimento Harmônico Simples (MHS); 
• Energia no MHS; 
• Pêndulo e Sistema Massa-mola; 
• MHS e MCH; 
• Oscilador Harmônico Simples; 
• Oscilador Harmônico Amortecido; 
• Oscilador Harmônico Forçado e Ressonância; 
• Ondas Mecânicas; 
• Ondas Transversais; 
• Ondas Longitudinais; 
• Função e Equação de Onda; 
• Velocidade de uma Onda Transversal e Longitudinal; 
• Energia no Movimento Ondulatório; 
• Interferência de Ondas; 
• Ondas Sonoras; 
• Efeito Doppler. 
 
 
 
 



Trata-se de tema bastante extenso e a candidata optou por 
apresentar aula abordando todo o conteúdo, vez que não havia 
qualquer informação editalícia se deveria apresentar todo o 
conteúdo ou apenas parte dele, dando maior enfoque em uma 
subárea. 

 
Tendo optado pelo conteúdo completo, a candidata 

demonstrou que se preparou para abordar toda a ementa acima. 
Houve um questionamento inicial sobre o fato de a candidata não 
ter sido mais específica sobre os temas, mas o mesmo avaliador 
reconheceu que se trata de assunto muito extenso. 

 
Após finalizar sua apresentação, a candidata foi inquirida por 

quase 40 (quarenta minutos) e, exceto por uma primeira pergunta 
não devidamente entendida pela candidata inicialmente, todas as 
demais perguntas foram discutidas e respondidas devidamente, 
apesar do cansaço por ter ficado quase 1h30min em pé, uma vez 
que a candidata está com 8 (oito) meses de gravidez. 

 
A recorrente foi inquirida por bastante tempo, quase 

adentrando no horário da apresentação da candidata seguinte. Não 
há como saber, por exemplo, se os demais candidatos tiveram o 
mesmo nível de questionamento, a mesma quantidade de 
perguntas e se foram expostas ao mesmo nível de cansaço físico e 
mental. 

 
Não há como saber, também, já que os documentos foram 

negados, se as candidatas classificadas apresentaram o mesmo 
nível de domínio de conteúdo da recorrente, pela negativa de 
informação. 

 
Pela apresentação da candidata recorrente, pela segurança e 

domínio de conteúdo, não há motivos para que a mesma obtivesse 
nota inferior a 7. Durante as perguntas, nenhum avaliador informou 
erros consideráveis na apresentação, o que causa maior 
estranheza. 

 
PEDIDO 
 
Ante o exposto, vem requerer: 
 
 
 



a) Em juízo de retratação, o fornecimento dos espelhos de 
correção, anotações e notas para cada tópico e o que mais houver 
sido expedido por cada avaliador para a Prova Didática, e vídeos de 
apresentação das candidatas Luciana Magalhães Rebelo 
Alencar, Cintia Raquel Duarte de Freitas, Rafaela Medeiros de 
Souza e Eveline Matias Bezerra (sendo as três últimas as únicas 
classificadas na segunda fase) e a concessão de novo prazo 
recursal e cronograma atualizado. 

 
b) acaso o pedido anterior não seja concedido, a 

suspensão do certame (apenas para o cargo de Professor Efetivo 
de Física) e a concessão de novo prazo recursal (com possibilidade 
de novo recurso) e novo cronograma de atividades apenas após a 
avaliação do Conselho Universitário do pedido formulado em anexo, 
até o momento sem resposta. 
 

c) Sejam abordadas todas as questões apresentadas na 
peça recursal. 

 
d) No mérito, o provimento do recurso com nova avaliação 

da prova didática, com parecer avaliativo detalhado, espelho de 
avaliação e detalhamento de notas, sendo que, pelo nível de 
domínio e amplitude da apresentação, não poderá a média geral 
ser inferior a 7,00  (acaso seja esta solicitação acatada na íntegra, 
a candidata informa não ser necessária a análise dos demais 
pedidos). 

 

N. Termos, 
P. Deferimento. 
 
Fortaleza, 21 de outubro de 2016. 
 
 
LUCIANA MAGALHAES REBELO ALENCAR 











 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA  

Conselho Universitário – CONSUNI 
10ª Reunião Ordinária de 2016 

 

 

7º PONTO 

 

 

Apreciação e deliberação sobre minuta de resolução que regulamenta o Comitê de Ética em Pesquisa – 

CEP no âmbito da UFERSA;  

 

 

 

 

 

 

 

 

  



16/11/2016 Memorando Eletrônico ­ SIPAC
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI­ÁRIDO 

COORDENAÇÃO DO CURSO DE MEDICINA

MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 4/2016 ­ CCM (11.01.02.45) 
(Identificador: 201644247) 
 
Nº do Protocolo: 23091.011337/2016­41

Mossoró­RN, 27 de Outubro de 2016.
 

GABINETE
 
CC: 
SECRETARIA DE ORGÃOS COLEGIADOS 
 
 

Título: Proposta de inclusão de ponto de pauta do CONSUNI 
 
Assunto: 210 ­ PESQUISA:NORMATIZAÇÃO. REGULAMENTAÇÃO

 
Presado Sr. Presidente do Conselho Universitário da UFERSA,
 
       Tendo em vista a necessidade de dar cumprimento à Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº
466,  de  12  de  dezembro  de  2012,  publicada  em  13  de  junho  no  Diário  Oficial  da  União,  que  revoga  as
Resoluções Conselho Nacional de Saúde nos 196/96, 303/2000 e 404/2008 e Resolução 510 de 07 de abril de
2016  (etica  em  pesquisas  nas  ciências  humanas  e  sociais)  ,observando,  ainda,  a  Norma  Operacional  do
Conselho  Nacional  de  Saúde  nº  001  de  30  de  setembro  de  2013,  encaminhamos  os  seguintes
documentos  para  avaliação,  pelo  Conselho  Universitário,  da  criação  do  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da
UFERSA.
       Entendemos que a instituição, dada sua importância no cenário local e regional, no âmbito das pesquisas
desenvolvidas nas áreas sociais e da saúde, se beneficiará com a criação de um Comitê de Ética em Pesquisa
próprio.
       Segundo a PORTARIA UFERSA/GAB nº 187/2016, de 16 de Março de 2016, a essa Reitoria designou
os membros do referido comitê para que pudessem dar andamento a estruturação e propor o regimento do
referido comitê. Agora faz­se necessária aprovação, por parte do CONSUNI, para que haja o encaminhamento
de registro junto ao Conselho Nacional de Saúde (CONEP).
 
Atenciosamente,
 
 
 
 
 

 
 
 

(Autenticado em 27/10/2016 11:35) 
ANDREA TABORDA RIBAS DA CUNHA 

PROFESSOR 3 GRAU 
Matrícula: 2220620 
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Reg. 1/2 

Orientações para Registro de Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

 

 

Em consonância com a normatização vigente, a saber Res. CNS nº 466/12, Res. CNS nº 

370/07 e Norma Operacional-CNS nº 001/2013, para o registro de CEP deverá ser 

encaminhada a seguinte documentação:  

 

1) Carta de solicitação de registro; 

2) Formulário de registro; 

3) Ato de designação de integrantes; 

4) Regimento interno; 

5) Indicação de representante(s) de usuários; 

6) Descrição da instituição requerente e comprovação dos requisitos mínimos; 

7) Descrição das condições mínimas de funcionamento do CEP. 

 

 

Detalhamento sobre a documentação solicitada acima 

 

1. Carta de solicitação de registro: deverá ser encaminhada pela autoridade máxima da 

Instituição ou quem por ele(a) designado, explicitando o ato de criação do comitê. 

 

2. Formulário de registro: deverá seguir modelo padrão disponível na ágina da CONEP na 

internet: http://conselho.saude.gov.br/web_comissoes/conep/aquivos/cep/procedimentos2.html. 

Marcar a opção “REGISTRO INICIAL” no formulário. 

 

LEMBRAR! 

 O CEP será composto por, no mínimo, 7 (sete) membros, com participação de homens e 

mulheres, dentre os quais, pelo menos um(a) representante de usuários;  

 No mínimo 50% dos membros deverá ter experiência em pesquisa comprovada;  

 O CEP deverá ter caráter multidisciplinar, não devendo mais que metade de seus membros 

pertencer à mesma categoria profissional; 

 

3. Ato de designação dos integrantes: poderá ser uma portaria, edital ou ato administrativo; os 

integrantes arrolados no ato de designação devem ser os mesmos constantes do formulário de 

registro.   

 

4. Regimento interno: deverá ser enviada cópia do Regimento aprovado e constante da ata de 

reunião do pleno do CEP com quórum mínimo de 2/3 (dois terços) dos membros. O Regimento 

deverá abordar, dentre outros, os seguintes aspectos:  

 Número e periodicidade das reuniões; 

 Número máximo anual de ausências justificadas dos membros; 

 Forma de controle das presenças;  

 Quórum de metade dos membros mais um e modus operandi das reuniões deliberativas;  

 Horário de funcionamento;  

 Local e horário de atendimento ao público em geral e aos pesquisadores;  

 Duração do mandato e forma de renovação dos membros;  

 Disposições sobre sigilo e confidencialidade;  

 Capacitação dos membros e promoção da educação em ética em pesquisa envolvendo 

seres humanos. 

LEMBRAR! O CEP não poderá analisar pesquisas com uso de animais e, portanto, esta 

atividade não poderá estar prevista em seu regimento.  

 

http://conselho.saude.gov.br/web_comissoes/conep/aquivos/cep/procedimentos2.html
http://conselho.saude.gov.br/web_comissoes/conep/aquivos/cep/procedimentos2.html
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5. Indicação de representante(s) de usuários: deverá ser feita, preferencialmente, por meio de 

solicitação aos Conselhos Municipais ou Estaduais de Saúde. Poderá também ser feita por meio 

de solicitação a movimentos sociais ou entidades representativas de usuários e, a seguir, 

encaminhada para a análise e aprovação da CONEP. 

  

6. Descrição da instituição requerente e comprovação dos requisitos mínimos: o documento 

com a descrição requerida deverá elucidar, conforme a Resolução CNS nº 370/07, os seguintes 

aspectos que deverão ser comprovados:  

 Regularização junto aos órgãos competentes e autorização para funcionar de acordo com 

a sua missão;  

E, adicionalmente, comprovar um dos requisitos abaixo: 

 Existência de programa de pós-graduação credenciado na CAPES com a nota mínima 4 

(quatro), informando-se as especificidades da instituição e das linhas de pesquisa a serem 

desenvolvidas; ou 

 Existência em seu quadro efetivo número maior ou igual a 30 (trinta) profissionais de 

nível superior, sendo no mínimo 10 (dez) doutores de comprovada experiência em 

pesquisa nos últimos 3 (três) anos. 

 

LEMBRAR! Para comprovação da titulação dos profissionais deverá ser enviada lista, por e-

mail, com os nomes e respectivos links da Plataforma Lattes do CNPq, que será consultada para 

fins de confirmação (Obs.: A lista deverá ser enviada para o e-mail conep.cep@saude.gov.br, 

com o assunto no seguinte formato: registro_currículos_nome do CEP).  

 

7. Descrição das condições de funcionamento do CEP: o documento com a descrição 

requerida deverá elucidar com detalhes os recursos que foram colocados à disposição pela 

instituição para a instalação do CEP. Podem ser anexadas fotos e outros documentos. 

 

LEMBRAR! As condições mínimas para funcionamento de um CEP, conforme Resolução CNS 

nº 370/07, item I.1.1 são as seguintes:   

 Espaço físico exclusivo para abrigar: secretaria, espaço para reuniões e arquivo; 

 Funcionário administrativo exclusivo para as atividades do comitê; 

 Equipamentos de informática com acesso a internet, aparelho telefônico, mobília 

adequada, material de consumo e arquivo. 

 
 

LISTA DE CHECAGEM PARA O COORDENADOR DO CEP 

Documentos X Rubrica do coordenador 

1. Carta de solicitação de registro   

2. Formulário de registro   

3. Ato de designação dos integrantes   

4. Regimento interno   

5. Indicação de representante(s) de usuários   

6. 
Descrição da instituição requerente e comprovação dos 

requisitos mínimos 
  

7. Descrição das condições de funcionamento do CEP   

 

mailto:conep.cep@saude.gov.br
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RESOLUÇÃO CONSUNI Nº xxx/2016, de xxx de xxxx de2016 
 

 
Regulamenta o Comitê de Ética em 
Pesquisa – CEP no âmbito da 
Universidade Federal Rural do 
Semi-Árido – UFERSA. 

 
 

O Presidente do CONSELHO UNIVERSITÁRIO - CONSUNI da Universidade 
Federal Rural do Semi-Árido - UFERSA, no uso de suas atribuições legais e, com 
base na deliberação deste órgão colegiado, em sua xxx Reunião Ordinária do ano de 
2016, realizada no dia xxxx de xxxxx de 2016, 

 

CONSIDERANDO o expediente do Comitê de Ética em Pesquisa – 

CEP/UFERSA, datado de xxx de xxxx de 2015, o qual encaminha minuta de 

regulamentação de seu funcionamento para deliberação por parte do CONSUNI; 

CONSIDERANDO a necessidade de dar cumprimento a Resolução 
do Conselho Nacional de Saúde nº 466, de 12 de dezembro de 2012, publicada em 13 de 
junho no Diário Oficial da União, que revoga as Resoluções Conselho Nacional de 
Saúde nos 196/96, 303/2000 e 404/2008 e observando ainda a Norma Operacional do 
Conselho Nacional de Saúde nº 001 de 30 de setembro de 2013; 

 
CONSIDERANDO o que estabelece o artigo xx do Estatuto da 

UFERSA,  

 

RESOLVE: 
 

Art. 1º – Regulamentar o funcionamento do Comitê de Ética em Pesquisa – CEP no 
âmbito da UFERSA, com base no anexo desta Resolução. 

 

Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação. 
 
 

 

 
José de Arimatea de Matos 

Presidente  
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ANEXO  

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA UFERSA 

 

CAPÍTULO I – DO OBJETO E SUAS FINALIDADES 

 

Artigo 1º - O Comitê de Ética em Pesquisa – CEP da Universidade Federal de Rural do 
Semi-Árido – UFERSA é um órgão colegiado, de natureza técnico-científica, 
interdisciplinar, independente, com munus publico, de caráter consultivo, deliberativo e 
educativo, criado para defender os interesses dos sujeitos da pesquisa em sua 
integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de 
padrões éticos, vinculado à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da Universidade 
e constituído nos termos da Resolução nº 466, do Conselho Nacional de Saúde, 
expedida em 12/12/2012 e Normatizada pela Norma Operacional 001/2013 e a 
Resolução 510 de 07 de abril de 2016. 

 

Artigo 2º - Ao CEP/UFERSA compete regulamentar, analisar e fiscalizar a realização 
de pesquisas envolvendo seres humanos, no âmbito da Universidade, nos termos das 
resoluções vigentes.  

 

Parágrafo Único - Os membros do CEP/UFERSA têm total independência de ação no 
exercício de suas funções no Comitê, mantendo, sob caráter confidencial, as 
informações as quais tem acesso. 

 
CAPÍTULO II – DA COMPOSIÇÃO 

 

Artigo 3º  - O CEP/UFERSA será constituído um colegiado composto por 
representantes dos pesquisadores vinculados à UFERSA, envolvidos em atividades de 
pesquisa e por representantes da comunidade usuária da UFERSA e terá a seguinte 
composição:  

a) Coordenador e vice-coordenador 
b) Membros do Colegiado 
c) Equipe de assessoria técnica e administrativa 

 

Artigo 4º - A coordenação e vice-coordenação da CEP/UFERSA será exercida por um 
dos membros, eleitos entre os membros do colegiado, em escrutínio secreto e pela 
maioria dos votos, em reunião do colegiado.  

 

Parágrafo único – O coordenador, o vice-coordenador e os membros do CEP/UFERSA 
terão mandatos de três anos, sendo permitida a recondução. 
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Artigo 5º - O Colegiado do CEP/UFERSA será composto por membros nomeados pelo 
Reitor, a partir de indicação do Pró-reitor de Pesquisa e Pós-Graduação - PROPPG e o 
coordenador e o vice-coordenador eleitos conforme o caput do artigo 4º.  

 

§ 1º – O Colegiado do Comitê será constituído no mínimo por 07 (sete) membros 
titulares, incluindo profissionais das áreas de saúde, ciências biológicas, ciências 
sociais, exatas e humanas, e ainda por um representante dos usuários assistidos ou não 
pela Instituição. Cada membro titular deverá contar, com 1 (um) membro suplente. 

 

§ 2º – Entre os membros titulares deverá haver, pelo menos, 1 membro representante 
dos usuários, respeitando-se a proporcionalidade pelo número de membros, estipulada 
pela Norma operacional 001/2013, que é 1 (um) representante de usuários para cada 7 
(sete) membros titulares. 

 

§ 3º – O CEP/UFERSA deverá ser constituído por pessoas de ambos os sexos, não 
sendo permitido que nenhuma categoria profissional tenha uma representação superior à 
metade dos seus membros. 

 

§ 4º – Pelo menos metade dos membros deverá possuir experiência em pesquisa e 
representar as diversas áreas de atuação multidisciplinar da Instituição. 

 

§ 5º – Nenhum dos membros titulares ou suplentes do CEP/UFERSA poderá ser 
remunerado. 

§ 6º – O mandato dos membros do CEP/UFERSA será de 3 (três) anos, sendo permitida 
a recondução. 

 

§ 7º – Não será permitida, ao final de cada mandato, a renovação de mais de um terço 
dos membros do CEP/UFERSA. 

 

§ 8º – Todos os membros do corpo docente da UFERSA serão considerados membros 
consultores ad hoc, para efeito de emissão de pareceres junto ao CEP/UFERSA. 

 

Artigo 6º -  O CEP/UFERSA será assistido por uma equipe administrativa ficando suas 
atividades vinculadas ao Coordenador. 

 

CAPÍTULO III – DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 
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Artigo 7º – O Comitê de Ética em Pesquisa terá as seguintes atribuições: 

 
a) analisar os projetos de pesquisa envolvendo seres humanos dentro do prazo máximo 
de 30 (trinta) dias; 

b) expedir instruções com normas técnicas para orientar os pesquisadores a respeito aos 
aspectos éticos; 

c) garantir a manutenção dos aspectos éticos de pesquisa; 

d) zelar pela obtenção e adequação de consentimento livre e esclarecido dos sujeitos ou 
grupos para sua participação na pesquisa; 

e) acompanhar o desenvolvimento de projetos através de relatórios semestrais e/ou 
anuais dos pesquisadores, nas situações exigidas pela legislação; 

f) manter comunicação regular e permanente com a Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa (CONEP/MS), encaminhando para sua apreciação os casos previstos na 
regulamentação; 

g) desempenhar papel consultivo e educativo, promovendo a educação da ética em 
pesquisa envolvendo seres humanos em todos os níveis na Instituição ou fora dela. 

 

Artigo 8º – Ao Coordenador compete: 

 
1- Presidir, coordenar e supervisionar as atividades do Comitê e especificamente: 

 
a) comitê em suas relações internas e externas; 

b) instalar o Comitê e presidir as reuniões plenárias; 

c) promover a convocação das reuniões; 

d) distribuir os projetos de pesquisas recebidos para análise e parecer aos membros do 
Comitê; 

e) indicar membros para estudos e emissão de pareceres necessários à compreensão da 
finalidade do Comitê; 

f) tomar parte nas discussões e votações e, quando for o caso, exercer direito do voto de 
desempate; 

g) delegar ao vice-coordenador as tarefas que forem necessárias ao adequado 
funcionamento do Comitê 

 

Parágrafo 1º – Na ausência do coordenador, as atribuições serão desempenhadas pelo 
vice-coordenador. 
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Artigo 9º – Aos membros do CEP/UFERSA compete: 

 
a) estudar e relatar, nos prazos estabelecidos (30 dias), os projetos de pesquisas que lhes 
foram atribuídas pelo presidente, garantindo a confidencialidade dos mesmos; 

 
b) comparecer às reuniões, proferindo voto ou pareceres e manifestando-se a respeito de 
matérias em discussão; 

 
c) requerer votação de matéria em regime de urgência; 

 
d) verificar a instrução dos procedimentos estabelecidos, a documentação e  o registro 
dos dados gerados no decorrer do processo, o acervo de dados obtidos, os recursos 
humanos envolvidos, os relatórios parciais e finais do processo; 

 
e) desempenhar funções atribuídas pelo Coordenador; 

 
f) apresentar proposições sobre as questões pertinentes ao CEP/UFERSA. 

 

§ 1º – Será dispensado e substituído o membro que não comparecer, sem justificativa, a 
3 (três) reuniões consecutivas, ou a 4 intercaladas, no mesmo ano. 

 

§ 2º - O membro do Comitê deverá  declarar-se impedido de emitir pareceres ou 
participar do processo de tomada de decisão, na análise de protocolo de pesquisa em 
que estiver diretamente ou indiretamente envolvido. 

 

§ 3º - Os pareceres, uma vez aprovados, serão assumidos pelo CEP/UFERSA, 
mantendo-se o anonimato dos pareceristas, observando-se que todos os pareceres são 
confidenciais e serão encaminhados exclusivamente ao pesquisador responsável pelo 
projeto e a CONEP, quando for o caso.  

 

Artigo 10º – Assistente administrativo compete: 

 
a) receber os projetos da secretaria  e realizar a Nota Técnica dos mesmos; 

 
b) participar,  com os relatores, das discussões de projetos, em câmaras técnicas 
setoriais; 

 
c) manter contato com os pesquisadores, esclarecendo e orientando no cumprimento das 
normas do CEP/UFERSA e das pendências emitidas pelos relatores; 
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d) auxiliar os relatores no acompanhamento e monitoração dos projetos em andamento; 

 
e) participar das atividades de ensino da Bioética e Ética em Pesquisa e difundir os 
princípios, as normas e as legislações vigentes; e 

 
f) elaborar relatórios semestrais do funcionamento do CEP/UFERSA para 
encaminhamento à CONEP. 

 

g) encaminhar o expediente/pauta; 

 
h) manter controle dos prazos legais e regimentais referentes aos processos  que devem 
ser examinados nas reuniões do CEP/UFERSA; 

 
i) providenciar o cumprimento das diligências determinadas; 

 
j) lavrar termos de abertura e encerramento dos livros de ata, de protocolo, de registro 
de ata  e de registro de deliberações, rubricando-os e mantendo-os sob vigilância; 

 
l) lavrar e assinar as atas de reuniões do CEP/UFERSA; 

 
m) providenciar, por determinação do Coordenador, a convocação das sessões 
ordinárias e extraordinárias; 

n) Encaminhar aos membros do CEP/UFERSA a pauta das reuniões. 

 

CAPÍTULO IV – DAS REUNIÕES DO CEP/UFERSA 

 

Artigo 11 – O CEP/UFERSA se reunirá em Reunião Plenária Ordinária uma vez por 
mês para discussão e avaliação de projetos para a emissão dos pareceres, entre outras 
atividades de sua competência. 

 

Parágrafo 1º  – O CEP/UFERSA se reunirá em carácter extraordinário sempre que 
necessário, por convocação coordenador ou pela maioria dos seus membros,com 
registro de presença comprovado através de lista assinada pelos membros presentes. 

 

Parágrafo 2º  – A reunião do CEP/UFERSA se instalará e deliberará com a presença da 
maioria simples de seus membros, e será dirigida pelo seu coordenador ou,  na sua 
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ausência, pelo vice-coordenador. ou um membro do CEP/UFERSA designado pelo 
coordenador. 

 

Parágrafo 3º  – As reuniões se darão da seguinte forma: 

 
a) verificação da presença do coordenador ou de seu representante conforme prevê o § 
2º, artigo 11 desta Norma ; 

 
b) verificação de presença dos membros do CEP/UFERSA e existência de quorum; 

 
c) leitura e assinatura da ata da reunião anterior; 

 
d) comunicações breves e franqueamento da palavra; 

 
e) leitura e despacho do expediente; 

 
f) ordem do dia, incluindo leitura, discussão e votação dos pareceres; 

 
g) organização da pauta da próxima reunião; 

 

h) distribuição de projetos de pesquisa ou tarefas aos relatores; e 

 
i) encerramento da sessão. 

 

Parágrafo 4º  – Com base no parecer emitido, cada projeto será enquadrado em uma das 
seguintes categorias: 

 

1) Aprovado: quando o protocolo encontra-se totalmente adequado para 
execução. 

 
2) Com pendência: quando a decisão é pela necessidade de correção, hipótese em que 
serão solicitadas alterações ou complementações do protocolo de pesquisa. Por mais 
simples que seja a exigência feita, o protocolo continua em “pendência”, enquanto esta 
não estiver completamente atendida. 

 
3) Não Aprovado: quando a decisão considera que os óbices éticos do protocolo são de 
tal gravidade que não podem ser superados pela tramitação em “pendência”. 
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4) Arquivado: quando o pesquisador descumprir o prazo para enviar as respostas às 
pendências apontadas ou para recorrer. 

 
5) Suspenso: quando a pesquisa aprovada, já em andamento, deve ser 
interrompida por motivo de segurança, especialmente referente ao participante da 
pesquisa. 

 
6) Retirado: quando o Sistema CEP/CONEP acatar a solicitação do pesquisador 
responsável mediante justificativa para a retirada do protocolo, antes de sua avaliação 
ética. Neste caso, o protocolo é considerado encerrado. 

 

Artigo 12º – A cada mês, uma das Reuniões Plenárias do CEP/UFERSA deverá também 
contemplar a  apresentação de temas que permitam a capacitação de seus membros. 

 

CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 13º – O CEP/UFERSA manterá, sob caráter confidencial, as informações 
recebidas. 

 

Artigo 14º– Os projetos, protocolos e relatórios correspondentes serão arquivados por 5 
anos, após o encerramento do estudo. 

 

Artigo 15º – Os casos omissos e as dúvidas quanto à aplicação da presente Norma serão 
dirimidos pelo Coordenador do CEP/UFERSA e, em grau de recurso, pelo Conselho 
Universitário da UFERSA. 

 

Artigo 16º – A presente Norma de funcionamento do CEP/UFERSA poderá ser alterado 
mediante proposta do CEP/UFERSA, através da maioria de seus membros em reunião 
plenária do colegiado. 

 

Artigo 17º – A presente Norma entrará em vigor na data de sua aprovação em reunião 
plenária do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE. 

 

Artigo 18º – Os componentes do primeiro CEP/UFERSA serão indicados através de ato 
de designação/administrativo do Reitor. 
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Artigo 19º – O CEP/UFERSA localizar-se-á no Prédio do curso de Medicina, Campus 
Central Leste, sitiado na avenida Francisco Mota, 572, Mossoró-Rn. Funcionará das 
07:30h às 11:00h  e das 13:30 às 17:00h. 

 

Esta Resolução foi construída na Reunião Plenária Ordinária do CEP/UFERSA de18 
de julho de 2016 e encaminhada ao CONSUNI para deliberação em sua reunião de xxx 
de xxxxx de 2016. 
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8º PONTO 

 

 

Outras ocorrências;  

 

 

 

 

 

 

 

 

  


